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Governo Federal

Ministério da Educação
Fundação Universidade Federal de Rondônia
Resolução nº 536/CONSEA, de 25 de julho de 2017.
	Normatiza concurso público para contratação de docentes e Revoga a Resolução 501/CONSEA.


O Conselho Superior Acadêmico (CONSEA), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições e considerando:

· Medida Provisória 614/2013, de 14 de maio de 2013;
· Arts. 8º, § 1º, e 3º da Lei nº 12.863, de 24/09/2013, que altera a Lei 12.772, de 28/12/2012;
· Processo 23118.001746/2017-75;
· Parecer 2176/CGR, do relator conselheiro Alisson Diôni Gomes;
· Deliberação conjunta na 159ª sessão da Câmara de Graduação (CGR) e na 65ª sessão da Câmara de Pós-Graduação, em 15/08/2017;
· Deliberação na 92ª sessão Plenária, em 29/08/2017;

· Processo 23118.001777/2017-26;

· Parecer 2175/CGR, do relator conselheiro Alisson Diôni Gomes;

· Deliberação conjunta na 159ª sessão da Câmara de Graduação (CGR) e na 65ª sessão da Câmara de Pós-Graduação, em 15/08/2017;

· Deliberação conjunta na 163ª sessão da Câmara de Graduação (CGR) e na 71ª sessão da Câmara de Pós-Graduação, em 21/03/2018;

· Ato Decisório 444/CGR/CONSEA, de 10/04/2018;

· Deliberação na 95ª sessão Plenária, em 04/07/2018;

R E S O L V E:
Art. 1º No concurso público para a carreira do magistério superior será obrigatória a apresentação do título de doutor na área exigida do concurso.

§ 1º Não havendo candidatos inscritos, com inscrições homologadas, para vagas com exigência de titulação de doutor, fica automaticamente justificada nova oferta da respectiva vaga com exigência de titulação de mestre na área do conhecimento exigida do concurso.
§ 2º Não havendo candidatos inscritos, com inscrições homologadas, para vagas com exigência de titulação de mestre, fica automaticamente justificada nova oferta da respectiva vaga com exigência de certificado de especialista na área do conhecimento exigida do concurso.
Art. 2º A unidade acadêmica que solicitar abertura de concurso público para docente, com requisito de formação inferior à titulação de doutor na área do conhecimento exigida do concurso, deverá apresentar justificativa à Câmara de Graduação (CGR), que deverá deliberar em grau terminativo, sem prejuízo de eventual recurso ao Pleno do CONSEA.
Parágrafo único. A justificativa apresentada à Câmara de Graduação deverá estar acompanhada de parecer emitido pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PROPESQ) aquiescendo, ou não, à dispensa de titulação para a referida vaga com base nas informações disponibilizadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
Art. 3º A deliberação da CGR para dispensa da titulação não possui ação vinculante a outros processos de deflagração de concurso para docente com titulação inferior a de doutor, sem prejuízo à sua aplicação em data anterior, no melhor interesse da administração pública.
Parágrafo único. No caso de não preenchimento da vaga, a deliberação da CGR terá validade de dois anos. 

Art. 4º Revogam-se a Resolução 501/CONSEA/2017 e demais disposições contrárias.
Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Conselheiro Ari Miguel Teixeira Ott
Presidente 
